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Foi publicado o Decreto n.º 3-A/2021, de 14 de janeiro, que vem regulamentar a modificação e 
prorrogação do estado de emergência efetuada pelo Decreto do Presidente da República n.º 6 -B/2021, 
de 13 de janeiro, para o período de 15 de janeiro de 2021 a 30 de janeiro de 2021. 

Este diploma é aplicável a todo o território continental. 

 Os cidadãos só podem circular em espaços e vias públicas, ou em espaços e vias privadas 
equiparadas a vias públicas, para alguns propósitos, designadamente para: 
o desempenho de atividades profissionais ou equiparadas, quando não haja lugar ao 

teletrabalho; 
o procura de trabalho ou resposta a uma oferta de trabalho. 

 
 Os cidadãos podem utilizar os veículos particulares para circular na via pública, desde que tal 

utilização se destine à realização das atividades permitidas. 
 

 Em todas as deslocações efetuadas devem ser respeitadas as recomendações e ordens 
determinadas pelas autoridades de saúde e pelas forças e serviços de segurança, designadamente 
as respeitantes às distâncias a observar entre as pessoas. 

 
 A lei não prevê a necessidade de qualquer declaração para as deslocações autorizadas, não 

existindo, por isso, qualquer modelo de declaração pré-definido. As empresas podem, contudo, 
emitir tais declarações, por mera cautela, assim tentando evitar eventuais constrangimentos 
aquando da realização dessas deslocações. 

 É obrigatória a adoção do regime de teletrabalho, independentemente do vínculo laboral, da 
modalidade ou da natureza da relação jurídica, sempre este seja compatível com a atividade 
desempenhada e o trabalhador disponha de condições para a exercer, sem necessidade de 
acordo das partes. 
 

 O trabalhador em regime de teletrabalho tem os mesmos direitos e deveres dos demais 
trabalhadores, sem redução de retribuição, nomeadamente no que se refere a limites do período 
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normal de trabalho e outras condições de trabalho, segurança e saúde no trabalho e reparação de 
danos emergentes de acidente de trabalho ou doença profissional, mantendo ainda o direito a 

receber o subsídio de refeição que já lhe fosse devido. 

 
 O empregador deve disponibilizar os equipamentos de trabalho e de comunicação necessários à 

prestação de trabalho em regime de teletrabalho. Contudo, quando tal disponibilização não seja 
possível e o trabalhador assim o consinta, o teletrabalho pode ser realizado através dos meios que 
o trabalhador detenha, competindo ao empregador a devida programação e adaptação às 
necessidades inerentes à prestação do teletrabalho. 

 
 A empresa utilizadora ou beneficiária final dos serviços prestados é responsável por assegurar 

o cumprimento destas regras, com as necessárias adaptações, aos trabalhadores temporários e 

prestadores de serviços que estejam a prestar atividade para essas entidades. 

 
 A regra da obrigatoriedade de adoção do regime de teletrabalho não é aplicável: 

 aos trabalhadores de serviços essenciais abrangidos pelo artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 10 -
A/2020, de 13 de março, na sua redação atual; 

 aos trabalhadores integrados em estabelecimentos de educação pré-escolar das instituições 
do setor social e solidário que integram a rede nacional da educação pré-escolar, bem como 
aos trabalhadores no âmbito de ofertas educativas e formativas, letivas e não letivas, dos 
ensinos básico e secundário, ministradas em estabelecimentos de ensino particular e 
cooperativo de nível não superior, incluindo escolas profissionais privadas. 

 

 Considera-se que as funções não são compatíveis com a atividade desempenhada, 
designadamente, nos seguintes casos: 

 Dos trabalhadores de serviços públicos que prestam atendimento presencial:7 

 Dos trabalhadores diretamente envolvidos na Presidência Portuguesa do Conselho da 
União Europeia;  

 Dos trabalhadores relativamente ao quais assim seja determinado pelos membros do 
Governo responsáveis pelos respetivos serviços, ao abrigo do respetivo poder de direção. 

 

 Sempre que não seja possível a adoção do regime de teletrabalho, independentemente do 
número de trabalhadores, o empregador deve organizar de forma desfasada as horas de entrada 

e saída dos locais de trabalho, bem como adotar as medidas técnicas e organizacionais que 

garantam o distanciamento físico e a proteção dos trabalhadores, aplicando-se, com as 
necessárias adaptações, o disposto nos artigos 3.º e 4.º do Decreto-Lei n.º 79-A/2020, de 1 outubro, 
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na sua redação atual (para saber mais, veja aqui: https://pintoribeiro.pt/reorganizacao-do-
trabalho-regime-excecional-e-transitorio/). 

 É obrigatório o uso de máscaras ou viseiras para o acesso ou permanência em locais de trabalho 
que mantenham a respetiva atividade sempre que o distanciamento físico recomendado pelas 

autoridades de saúde se mostre impraticável. 
 

 Não é aplicável aos trabalhadores quando estejam a prestar o seu trabalho em gabinete, sala ou 
equivalente que não tenha outros ocupantes ou quando sejam utilizadas barreiras físicas 
impermeáveis de separação e proteção entre trabalhadores. 

 
 O uso da máscara é também dispensado:  

 quando, em função da natureza das atividades, o seu uso seja impraticável; ou 

 mediante a apresentação, nomeadamente, de declaração médica que ateste que a condição 
clínica da pessoa não se coaduna com o uso de máscaras ou viseiras. 

 

 Incumbe à entidade empregadora a promoção do cumprimento desta regra. 

 

 Em caso de incumprimento, devem os trabalhadores não portadores de máscara ser informados 
que não podem aceder, permanecer ou utilizar os espaços. 

O presente decreto entrou em vigor às 00:00 horas do dia 15 de janeiro de 2021. 

 

Lisboa, 15 de janeiro de 2021 
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 Esta nota é meramente informativa e não se trata de uma análise exaustiva de todos os aspetos dos regimes a que se refere. Não constitui fonte de aconselhamento jurídico e não 
deve servir de base para qualquer tomada de decisão sem assistência profissional qualificada. Para mais informações, contacte-nos por favor através do endereço 
geral@pintoribeiro.pt. 


